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Cuida-se de Arguição Incidental de Inconstitucionalidade admitida na Apelação Cível de nº 0503940-

85.2017.8.05.0039, interposta pelo MUNICÍPIO DE CAMAÇARI contra a sentença proferida na Ação

Anulatória ajuizada por FORMITEX DA BAHIA INDUSTRIA E COMERCIO S.A., oriunda da 1ª Vara da

Fazenda Pública da Comarca de Camaçari.
 

A inconstitucionalidade foi suscitada pelo apelado e a instauração do incidente foi igualmente requerida

pelo Ministério Público, por meio de parecer, e tem por objeto o artigo 107, § 2º, da Lei Municipal

1.039/2009 do Município de Camaçari-BA e como paradigma o art. 156, § 2º, I da  Constituição Federal.
 

Tendo sido regularmente admitido no órgão fracionário, sucede-se ao procedimento contido no art. 227 et

seq do RITJBA para a observância da Cláusula de Reserva de Plenário.
 

Assim, DETERMINO à Secretaria que promova:
 

notificação do MUNICÍPIO DE CAMAÇARI para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias;

a notificação da Procuradoria-Geral do Estado para oportunizar, no prazo de 15 (quinze) dias a

intervenção na condição de curador especial da Ordem Jurídica;

a convocação dos legitimados do art. 103 da Constituição Federal, do art 134 da Constituição

Estadual e de outros órgãos ou entidades, na condição de amicus curiae, mediante inclusão do

presente feito em cadastro de incidentes instaurados no website deste Tribunal (art. 228, § 1º do

RITJBA) ou via publicação por edital;

 a remessa dos autos ao Ministério Público para promoção de parecer no prazo de 15 (quinze) dias.
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Salvador, 04 de agosto de 2923
 
 
  

DESA SILVIA CARNEIRO SANTOS ZARIF
 

Relatora
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